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Processo no	 10166-007.114/90-90

Sessão de ::	 29 de abril de 1993	 ACORDA° No 202-05.754
Recurso no::	 87.606
Recorrenteu	 FUNDAÇNO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAL
Recorrida 1:	 DRF EM BRASILIA - DF

FINSOCIAL/FATURAMENTO -.FUNDAÇA0 PUBLICA - VENDA
, DE	 MERCADORIA E SERVIÇOS.	 A	 nao-incidOncia

refere-se tão-somente àquelas que desenvolvem
exclusivamente atividades nao concOrrentes com a
iniciativa privada.

•	 MULTA	 MORATORIAg	 Desde que	 equiparados	 às
autarquias,	 controladas pelo	 Poder	 PUblico.
incablvel a multa moratória, porquanto o órgao
tributante	 e a Fui cl 	 pertencem ao	 poder
impositivo. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto pol . FUNDAÇNO 7.00BOTANICA DO DISTRITO
FEDERAL.

ACORDAM os Membros da Segunda C.âmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para dispensar a multa. Ausente o
Cohselheiro jOSE ANTONIO AROMA DA CUNHA.
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ac/mas/ac

:1.



,,..
•

• .
..

.4t,-.---

4MMJ
VARt	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

4ell',
'00,"440' t,',.à0	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

, Processo no	 10166-007.114/90-90

Recurso non	 87.606
Acór~ no	 202-05.754
Recorrenten	 FUNDAÇg0 ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAL

RELATORI O'

Recorre a Fundação Zoobot'i'anica do Distrito Federal
da decisão do Delegado da Receita no DF, que manteve o lançamento
de contribui0es do FINSOCIAL e acréscimos da mora, rejeitando
impugnação em que a recorrente defendeu sua condição de não
contribuinte do encargo, por ser fundação de direito público.

Inconformada, a Fundação recorre a este Conselho
visandCD afastar a exigOncia, alegando em s.'.maN

. que vende bens e serviços para executar politica
do	 Governo do Distrito Federal, de fomento da 	 atividade
agropecuária,	 executando tarefas típicas da Secretaria 	 de
Agricultura e Produçãou

. que os preços dos bens e serviços que vende ao
pequeno produtor, são inferiores aos preços de mercado, eis que
não tem fim lucrativo e sua cobrança visa apenas marcar o caráter
participativo e descaracterizar a natureza caritativa dessas suas
atividades

. que é uma fundação pt'Ablica, criada pela Lei
145/64 e Decreto 60. ,f466/67, sendo assim considerada espécie do

Onero autarquia, conforme entendimento do STF. Logo não estâ
obrigada â owitrib~op

. que a lei e o regulamento do FINSOCIAL não
admitem interpretação extensiva, eis que enumeram em relação
exaustiva os contribuintes do FINSOCIAL, dentre os quais não
constam as funda0es, :1. ri 	 portanto, previsão legal que
sujeite ao recolhimento questionado

Alternativamente, requer que, caso não seja
desconstituído o lançamento, lhe sejam concedidos os benefícios
do Decreto 83.0S1/79, com as alteraçffes introduzidas pelo Decreto
90.817/85 (afastamento das penalidades).

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR jOSE CABRAL •AROFANO

'
O Recurso Voluntário foi manifestado dentro do

prazo legal. Dele conheço por tempestivo.

E fato. A apelante é uma fundaçao Pública e
presta-se â realizaçao de atividades nao lucrativas e atípica do
Poder Público, mas de interesse- coletivo, como a educaçao,
cultura, pesquisa, sempre merecedoras do amparo estatal.

• Também, nao resta dúvida, a atual ConstituiçJo
Federal equiparou as fundaçffes públicas às autarquias e demais
entendidas controladas pelo Poder Público.

Essa :i. cl das autarquias e das
fundaçffes, como o próprio Estado explica e justifica seus
privilégios administrativos, sendo elas um prolongamento do Poder
P(Ablico - uma longa manus do Estado tais entidades praticam atos
de administraçao idOnticos aos do Estado, sujeitas às mesmas
normas administrativas e passíveis do mesmo controle judicial de
legalidade, pelos meios processuais comuns.

No caso sob exame, conforme Decreto no 48.926/60,
a recorrente foi criada "com a finalidade do estabelecimento de
parques zoobotfanicos na Capital Federal". já no Estatuto e
Regimento Interno, além da finalidade de executar e/ou promover a
execuçao de programas fixados e elaborados pelos órgaos
vinculantes (arts. 62 e 72), consta do art. 92 a previsao de
receitas da . Fundaçao:: provenientes de prestaçao de serviços

- • -(apoio mecanizado • aos produtores rurais) e comercializaçao de
!

mercadorias (abastecimento de insumos aos produtores rurais). 	 !
,

Na peça recursal é de se notar a textualidade da
argumentaçao g	-

"Certamente que a Recorrente cobra pelos serviços
prestados e revenda de material agropecuário e
pelas mudas que produz, porém, os preços cobrados
sao infinitamente inferiores aos de mercado. A
cobrança nao poderia deixar de existir, visto que
o regime é participativo e nao caritativo,..."

,
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Ma Informação Fiscal, o representante da Fazenda
Naciol.1,a1	 asseverou	 que a Fundação "...registrou 	 em	 sua
contabilidade os encargos tributários decorrentes dessas
operaçffes como a contribuição para o PIS/PASEP, o então Imposto
sobre Circulação de Mercadorias - ICM...". Quanto a isto, não se
insurgiu a apelante em suas razffes de recurso.

O Recurso Voluntário não está a merecer provimento
integral.

Ao revender mercadorias e prestar serviços a
terceiros, a Fundação estava praticando atos de comércio
inerentes â iniciativa privada, porquanto venda de sementes,
mudas e adubo são atividades exploradas por empresas privadas,
bem' como prestar serviços com equipamentos agrícolas, sob
remuneração, constitui faturamento. Estas duas atividades nãb são
a.tribuiçOes do Estado, como também o mesmo não mantém monopólio
por fmço. da Constituição Federal, cabendo á iniciativa privada
sua exploração, esta sujeita aos tributos e contribuiçffes de toda
ordem.

Destaco o fato de executar preços inferiores aos
cobrados no mercado. Aqui está configurada a concorrOncia.

A base de cálculo do FINSOCIAL ê o faturamentb e
não o lucro, se ocorrer ou não, em tais operaOes.

Foram estes pressupostos que levaram o legislador
a fazer a ressalva do art. Sg, inciso II, RECOFIS2

"... exclusivamente atividades não concorrentes
com a iniciativa privada."

E ainda, além da Fundação competir no metLado com
preços inferiores áqueles praticados pela iniciativa privada,

	

entendo que suas funOes precípuas eram o apoio, desenvolvimento	 .
de projetos, pesquisas tecnológicas et c.; -,. afastadas assim a
prestação de serviços e comercialização de insumos â 	 sua
clientela.

A fundação não praticava preços Oblicos, como por
exemplo venda de energia elétrica ou abastecimento de água. Aqui
sim, até o momento, são atividades inerentes ao Estado, logo, não
passíveis de contribuição para o FINSOCIAL.

Por outro lado, desde que as fundaçffes estejam
equiparadas ás autarquias controladas pelo Poder Público, julgo

- ser incablvel a exigencia da multa moratÓria, eis que embora não
esteja	 inscrito	 em	 determinado	 texto	 legal, . conforme
jurisprudOncia	 judicial e administrativa, 	 em	 julgamentos,
pareceres ou ~decisGes simplesmente administrativas, ou nãb são
lançadas ou s ão excluídas por tais decisoes.
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